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No “Em Pauta” desta semana, o caso em destaque envolve três temas de grande

relevância para o Direito Civil: solidariedade, regresso e causalidade. Na mira

desta coluna está o Recurso Especial 2.069.446/SP, de relatoria do Min. Moura

Ribeiro, julgado em maio de 2023, 1 que teve como pano de fundo ação de

regresso ajuizada por instituição financeira contra o seu codevedor solidário. Os

fatos são singelos, mas as discussões jurídicas que lhes são subjacentes nem

tanto.

Contexto

A origem da discussão é uma ação de indenização ajuizada por uma mulher

contra seu ex-marido e uma instituição financeira, com quem ela havia firmado

contrato de locação de cofre bancário. Nessa ação, alegou a mulher que seu ex-

marido, sem a sua autorização e acompanhado de um funcionário da referida

instituição, teve acesso ao seu cofre particular, subtraindo todas as suas joias

que lá estavam guardadas (cujo valor conjunto ultrapassava a cifra de R$2

milhões).

A decisão de 2ª instância

O tribunal de origem entendeu que tanto a instituição financeira, quanto o ex-

marido, deveriam responder solidariamente pelo ocorrido: a instituição

financeira por ter descumprido seus deveres de vigilância e proteção da coisa

que estava sob sua guarda (responsabilidade civil pelo fato do serviço), enquanto

o ex-marido por ter subtraído indevidamente o conteúdo do cofre (bens

particulares da mulher). No caso da instituição financeira, por se tratar de uma

relação de consumo – regida, portanto, pelo Código de Defesa do Consumidor –,

a responsabilidade é pelo defeito na prestação do serviço (responsabilidade
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objetiva, portanto). Já o ex-marido se submeteria ao regime da responsabilidade

subjetiva, previsto no Código Civil.

Cumprimento de sentença

Em sede de cumprimento de sentença, a instituição financeira firmou acordo

com a mulher para pagamento do valor devido (nota: a indenização abarcava

tanto danos patrimoniais, quanto morais em sentido estrito). Do acordo constou

que a instituição financeira ficaria sub-rogada no crédito objeto da transação,

podendo exercer o direito de cobrá-lo integralmente do ex-marido, o que já é de

se estranhar. Afinal, o caso não se enquadra em nenhuma das hipóteses de sub-

rogação legal (a instituição financeira não é terceira interessada, mas antes

devedora solidária 2), nem de sub-rogação convencional. 3 Instado a se

manifestar sobre o acordo, o ex-marido permaneceu silente e, diante disso, sua

concordância foi presumida.

Direito de regresso

Em seguida, a instituição financeira ajuizou ação de regresso contra o ex-

marido, pedindo o reembolso integral da indenização, sob o argumento de que o

ex-marido teria se beneficiado integralmente da dívida. Nas suas razões, a

instituição financeira invocou os artigos 285 4 e 934 5 do Código Civil. No

entanto, no entendimento do TJ/SP, a instituição financeira foi condenada de

forma solidária com o ex-marido por prestar serviço defeituoso (art. 14 do

Código de Defesa do Consumidor; responsabilidade pelo fato do serviço), de

modo que só poderia pleitear deste último a sua cota-parte, equivalente a 50% do

montante total pago pela instituição financeira, já que, de acordo com o artigo

283 do Código Civil, “[o] devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a

exigir de cada um dos co-devedores a sua quota, dividindo-se igualmente por

todos a do insolvente, se o houver, presumindo-se iguais, no débito, as partes de

todos os co-devedores”.

O recurso interposto perante o STJ

Inconformada com a decisão de 2ª instância, a instituição financeira interpôs o

Recurso Especial n.º 2.069.446/SP, na tentativa de reaver o montante integral da

condenação, e teve o seu pedido acolhido pelo STJ. Segundo o Ministro Moura

Ribeiro, relator do caso, “nem sempre a solidariedade, na relação interna que se
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estabelece entre os devedores, determina a aplicação da regra da divisão

igualitária”. 6 Além disso, de acordo com o Ministro, “na ação de regresso, por

sub-rogação, nasce uma nova relação jurídica, baseada, exclusivamente, no

vínculo interno entre os codevedores e fundada na responsabilidade pessoal

pelos atos culposos, e não na solidariedade passiva”. 7

O fundamento da decisão do STJ

No entendimento do STJ, apesar de a instituição financeira responder

objetivamente pelos riscos decorrentes de sua atividade, essa obrigação é

solidária apenas na relação externa estabelecida entre ela e a credora. Já na

relação jurídica interna que se estabelece entre os corresponsáveis pelo dano, o

ex-marido teria agido exclusivamente em seu próprio interesse. Nos termos do

voto do relator, sob a perspectiva dessa relação interna, seria inequívoco que o

ato ilícito praticado pelo ex-marido teria sido a causa determinante dos danos

sofridos pela mulher e do dever de indenizar. Decidiu o STJ, então, pela

incidência da “exceção” prevista no art. 285 do CC, já que a solidariedade passiva

estabelecida na ação indenizatória teria interessado apenas ao ex-marido,

tornando-o responsável pelo ressarcimento integral do montante pago pela

instituição financeira.

Solidariedade sem convergência subjetiva

No caso ora analisado, tanto o TJ/SP quanto o STJ reconheceram que a

instituição financeira e o ex-marido deveriam responder solidariamente, diante

de uma hipótese em que houve mera convergência objetiva na produção do

dano. Como já analisado na edição #38 da AGIRE, “embora a hipótese mais

corriqueira de aplicação do art. 942 do Código Civil seja a de coautoria, em que

há convergência subjetiva e objetiva na produção do dano – ou seja, autor e

coautor agem (ou se omitem), de forma coordenada, para a produção do dano”, 8

há casos na jurisprudência em que o suporte fático de incidência do referido

dispositivo é preenchido em situações de mera convergência objetiva, em que

dois agentes não “combinaram” previamente a ação (ou a omissão), mas, apesar

da falta de coordenação, a conduta de ambos leva à produção do mesmo

resultado danoso.

As facetas da solidariedade passiva
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A solidariedade divide-se sempre em duas facetas. De um lado, tem-se a sua

faceta externa, que consiste na relação dos corresponsáveis pelo dano com a

mulher; do outro lado, a interna, entre a instituição financeira e o ex-marido,

codevedores da mesma dívida. 9 Nessa relação interna é que vive o direito de

regresso do codevedor que pagou a dívida por inteiro – no caso, a instituição

financeira. Com o pagamento, extingue-se o vínculo solidário (externo) e nasce

para a instituição financeira o seu direito de regresso.

Direito de regresso vs. sub-rogação

Direito de regresso, definitivamente, não se confunde com sub-rogação. 10 Poder-

se-ia cogitar, por força do acordo firmado com a mulher, que tal situação

operaria verdadeira sub-rogação da instituição financeira na posição da antiga

credora. A noção de sub-rogação como fundamento do regresso pode causar

disfunções na vida prática, podendo incentivar “ações sucessivas ou até

paralelas entre os diversos coobrigados pela dívida integral” 11 e “também se

mostraria inconsistente com a estrutura e a função da obrigação solidária,

instituída apenas externamente e no interesse exclusivo do credor originário”. 12

Nesses termos, não há que se falar em sub-rogação, uma vez que a instituição

financeira não é terceiro, mas, sim, coobrigada. Isto é, a instituição financeira

pagou dívida própria, estando seus direitos limitados pelo artigo 283 do Código

Civil, que restringe o regresso à quota de cada codevedor.

A influência da causalidade na distribuição do prejuízo entre os

corresponsáveis pelo dano

Na parte final do artigo 283, o Código Civil traz uma presunção de que, na

solidariedade passiva, cada codevedor é responsável pelo débito na mesma

proporção que os demais. Trata-se, no entanto, de presunção evidentemente

relativa. Uma vez constatado o fenômeno da concorrência de causas, nada

impede que o juiz fixe o valor do reembolso proporcionalmente à eficácia causal

de cada conduta. Nas relações internas entre os corresponsáveis pelo dano, há

três sistemas de distribuição do prejuízo que chegam a soluções diferentes:

·       Sistema da paridade: a indenização deve ser dividida entre os

corresponsáveis pelo dano em partes iguais;
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·       Sistema do grau de culpa: no momento de distribuir o prejuízo entre os

corresponsáveis pelo dano, o julgador deve atribuir parcela maior para aquele

que atuou com maior grau de culpa;

·       Sistema do nexo causal: a indenização deve ser dividida entre os

corresponsáveis pelo dano de acordo com a eficácia causal de cada conduta,

de modo que o agente cuja conduta foi mais eficiente ou determinante para a

produção do dano arque com a maior parcela da indenização.  

Tanto o Código Civil italiano, 13 quanto o Código Civil português, 14 seguem o

sistema do grau de culpa. No Código Civil brasileiro não há previsão análoga; o

legislador indicou apenas que “[s]e a vítima tiver concorrido culposamente para

o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade

de sua culpa em confronto com a do autor do dano” (artigo 945 do Código Civil)

e, ao ver de Aguiar Dias, a referida previsão nada mais faz do que confundir

culpa com causalidade. 15 Já o parágrafo único do artigo 13 do nosso Código de

Defesa do Consumidor estabelece que “[a]quele que efetivar o pagamento ao

prejudicado poderá exercer o direito de regresso contra os demais responsáveis,

segundo sua participação na causação do evento danoso”.

Culpa não se confunde com causalidade e, em rigor, não deveria ser usada como

medida de indenização, papel muito mais afeito ao nexo de causalidade. Perante

a vítima (relação externa), os corresponsáveis pelo dano são solidariamente

responsáveis, mas, nas suas relações internas, é a eficácia causal de cada

conduta para a produção do dano, e não o grau de culpa, que deveria definir as

parcelas do prejuízo que ficarão por conta de cada agente ofensor, já que à

responsabilidade civil não cabe punir ofensores. 16 Subsidiariamente, quando

não for possível definir o grau de contribuição na produção do resultado de cada

agente, o sistema da paridade viria à tona para distribuir o prejuízo em partes

iguais.

No caso em análise, há duas cadeias causais que contribuíram para a ocorrência

do dano. Sem a conduta ativa do ex-marido, o dano não teria ocorrido; sem a

omissão da instituição financeira, também não. É realmente possível afirmar,

como fez o STJ, que a conduta do ex-marido foi a causa determinante do dano,

ao ponto de absorver integralmente a conduta da instituição financeira? Se

assim fosse, a instituição financeira sequer deveria responder perante a mulher.
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O ponto aqui parece ser outro: embora tenha verdadeiramente contribuído para a

produção do dano sofrido pela mulher, a instituição financeira também foi, ela

própria, vítima da fraude perpetrada pelo ex-marido. Nesse aspecto, tem razão o

STJ ao afirmar que, “malgrado a indiscutível falha no sistema de segurança

bancário, forçoso concluir que o único beneficiado com a fraude perpetrada foi

Marcelo”, 17 o ex-marido.

Diante disso, o STJ aplicou o artigo 285 do Código Civil, cuja redação, a princípio,

parece ter sido cunhada para a responsabilidade contratual. A indenização, no

entanto, ultrapassou o valor do benefício auferido pelo ex-marido, porque o

acordo firmado pela instituição financeira abarcava não só os danos

patrimoniais, mas também os danos morais (em sentido estrito) sofridos pela

mulher (fixados, como apregoa o próprio STJ, pela corrente subjetiva).
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